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Cláusula 6.a

Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:

a) Executar o programa de formação de recursos humanos apre-
sentado no IDP, de forma a atingir os objectivos expressos
naquele programa;

b) Prestar todas as informações, bem como apresentar compro-
vativos da efectiva realização da despesa, acerca da execução
deste contrato-programa sempre que solicitadas pelo IDP;

c) Apresentar relatórios individuais de cada curso ou acção de
formação, até um mês após a sua realização, de acordo com
o modelo próprio de relatório definido pelo IDP e já na
posse da Federação;

d) Os relatórios deverão ser instruídos com os documentos de
despesa, legal e fiscalmente aceites, que demonstrem os paga-
mentos efectuados no âmbito das acções ou cursos levados
a cabo, e integrar a documentação técnica, os manuais de
formação específicos e respectivos conteúdos;

e) Criar um centro de custos próprio e exclusivo para a execução
do programa de formação de recursos humanos objecto do
presente contrato, não podendo nele imputar outros custos
e proveitos que não sejam os da execução deste programa,
de modo a assegurar-se o acompanhamento da aplicação das
verbas confiadas exclusivamente para este fim;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das
acções e cursos de formação, bem como nos manuais de for-
mação e documentação técnica em forma de publicação, o
logótipo do IDP, conforme regras previstas no livro de normas
gráficas;

g) Entregar, até 30 de Novembro de 2006, o relatório final, em
modelo próprio definido pelo IDP, o balancete analítico por
centro de custo antes do apuramento de resultados e o mapa
de execução orçamental relativos à execução do programa
de formação de recursos humanos apresentado e objecto do
presente contrato;

h) Consolidar nas contas do respectivo exercício todas as que
decorrem da execução do programa de formação de recursos
humanos objecto deste contrato;

i) Apresentar, até 30 de Novembro de 2006, o plano de acti-
vidades e orçamento para o ano de 2007, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 7.a

Incumprimento das obrigações da Federação

1 — O incumprimento por parte da Federação das obrigações
abaixo discriminadas implica a suspensão das comparticipações finan-
ceiras do IDP:

a) Das obrigações referidas na cláusula 6.a do presente con-
trato-programa;

b) Das obrigações contratuais constantes de outros contratos-
-programa celebrados com o IDP em 2006 e ou anos
anteriores;

c) De qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento do disposto nas alíneas a), b), c), d) e f)
por razões não fundamentadas concede ao IDP o direito de resolução
do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas quando
se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais do
programa de formação de recursos humanos.

3 — Caso a totalidade da comparticipação financeira concedida pelo
primeiro outorgante não tenha sido aplicada na execução do programa
de formação de recursos humanos, a Federação obriga-se a restituir
ao IDP os montantes não aplicados e já recebidos.

Cláusula 8.a

Obrigações do IDP

Compete ao IDP verificar o desenvolvimento do programa de for-
mação de recursos humanos que justificou a celebração do presente
contrato-programa, procedendo ao acompanhamento e controlo da
sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 9.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato-programa pode ser modificado ou revisto por
livre acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 10.a

Vigência do contrato

O presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo entra
em vigor na data da sua assinatura e termina em 30 de Junho de 2007.

Cláusula 11.a

Disposições finais

1 — Nos termos do n.o 5 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro, este contrato-programa será publicado na 2.a série
do Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato-pro-
grama serão submetidos a arbitragem nos termos da Lei n.o 31/86,
de 29 de Agosto.

3 — Da decisão arbitral cabe recurso, de facto e de direito, para
o tribunal administrativo de círculo, nele podendo ser reproduzidos
todos os meios de prova apresentados na arbitragem.

20 de Abril de 2006. — O Presidente da Direcção do Instituto do
Desporto de Portugal, Luís Bettencourt Sardinha. — O Presidente da
Federação Portuguesa de Aeromodelismo, João A. Loureiro de Sousa.

ANEXO I

Acções e cursos a desenvolver no âmbito do programa
de formação de recursos humanos

Um curso de treinadores de nível 1.
Dois cursos de treinadores de nível 1.
Três cursos de juízes (classe F3A).
Quatro cursos de juízes (classe F4).
Cinco cursos de juízes (classe F3C).

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Bragança

Despacho n.o 10 456/2006 (2.a série). — Nos termos do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 179/2005, de 2 de Novembro, conjugado com o
artigo 78.o do Estatuto da Aposentação, exonero, no exercício de
poderes delegados, Aquiles do Carmo Pereira do cargo de adjunto
do Gabiente de Apoio Pessoal do Governador Civil do Distrito de
Bragança, com efeitos a partir de 1 de Maio de 2006.

27 de Abril de 2006. — O Governador Civil, Jorge Manuel Nogueira
Gomes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 5522/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 24 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a Alberto Homerco Có, natural de Biombo, República da Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, nascido em 19 de Setembro de
1966, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5523/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 6 de Março de 2006,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Rose-
meire Rosana Rasera Rodrigues, natural de São Paulo, República
Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, nascida em 19 de
Janeiro de 1970, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

18 de Abril de 2006. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 5524/2006 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 20 de Fevereiro de
2006, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,




